
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 16/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.005851/2026-31
Santo André-SP, 11 de março de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo ao ofício de protocolo nº 23006.005703/2026-
17, análise de identificador(ID) no sistema ePAD nº: 114772. Processo Eletrônico Correcional (PEC) nº
99946001294202621. Espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS).

Objeto de apuração: Possível realização de orientações pedagógicas individualizadas e recomendações
sobre procedimentos acadêmicos, por agente pública sem lotação em unidades administrativas ou
acadêmicas com responsabilidade técnica por tais atividades educacionais ou de apoio educacional

Vistos e examinados os documentos do ofício encaminhado e após a realização da análise preliminar,
considerando:

I - A contextualização acerca do escopo fático e a análise técnica inicial:
A) O relato constante do ofício contém indícios mínimos que justificam a apuração de possível infração
correcional ou disciplinar, conforme orientações da Portaria Normativa CGU nº 27/2022. A Portaria
Normativa CGU nº 27/2022 parametriza que as denúncias, representações ou relatos de suposta infração
disciplinar devem ser objeto de juízo de admissibilidade, avaliando a existência de indícios que justifiquem
sua apuração e a espécie de procedimento cabível.

B) No aspecto formal, o ofício comunicando acerca de possíveis irregularidades encontra-se devidamente
redigido e formalizado, com número de protocolo e cadastro, atendendo ao formalismo moderado mínimo
exigível para essa espécie de documento público. A partir do relatado no ofício e documentos correlatos, há
a descrição acerca das hipotéticas condutas de: possível realização de orientações pedagógicas
individualizadas e recomendações sobre procedimentos acadêmicos, por agente pública sem lotação em
unidades administrativas ou acadêmicas com responsabilidade técnica por tais atividades educacionais ou
de apoio educacional.

C) Acerca do exercício de atividades privadas remuneradas, por servidor público, consta disponível aos
servidores a formalização de pedido de consulta junto ao SeCI-CGU, sistema de prevenção de conflito de
interesses. Conforme destaca a CGU o SeCI é um sistema desenvolvido pela CGU para consultas sobre
situações de potencial conflito de interesses e pedidos de autorização para o exercício de atividade privada
de forma simples e ágil pelos agentes públicos, via web. Nesse sentido, caso o agente público pretenda
ministrar aulas ou realizar atividades privadas, essa ferramenta existe para prevenir acerca da da
ocorrências de potenciais conflitos de interesses, podendo a consulta ser formalizada a qualquer tempo
pelo agente público.
D) Diante do contexto informado no ofício e documentos anexados, há indícios mínimos para justificar a
abertura de uma investigação preliminar sumária (IPS), visando a esclarecer os fatos, e oportunizar à agente
pública a prestação de esclarecimentos preliminares, conforme orienta o artigo 4º, inciso IV da Lei nº
9784/1999, e, para identificar a eventual existência ou inexistência de infração administrativa disciplinar,
bem como para possibilitar a análise técnica acerca de eventual viabilidade de pactuação de termo de

Página 127UFABC - Boletim de Serviço nº 1527 - 13 de março de 2026



ajustamento de conduta (TAC), caso essa formalização se fizer possível, nos termos da legislação correcional
em vigor. A abertura de investigação preliminar, de caráter preparatório e não punitiva, supre o dever de
apuração, possibilitando à unidade correcional obter elementos mínimos para eventual abertura de
processo disciplinar ou para formalização de ajuste de conduta, bem como para outras providências que se
demonstrarem adequadas e pertinentes para tratamento da demanda correcional.
II - A conclusão:
E) Considerando o relato encaminhado por unidade administrativa, e tendo em vista a existência de indícios
mínimos que justificam a apuração dos fatos, DECIDO pela instauração de Investigação Preliminar Sumária
(IPS), com fundamento nos termos do art. 37, inciso III, e artigos 40 a 44 da Portaria Normativa CGU nº
27/2022, no artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, e na Portaria nº 4326/2024-REIT, artigo 4º, XXXIV,
f, para a obtenção de esclarecimentos acerca das circunstâncias, da autoria e da materialidade dos fatos e
condutas reportadas.

F) A investigação preliminar sumária (IPS) será realizada pela equipe da Corregedoria-seccional da UFABC,
podendo ser solicitada a participação de servidores de outras unidades administrativas e acadêmicas. A
investigação preliminar sumária terá duração de até 180 dias, podendo ser prorrogada conforme justificada
necessidade. Expeçam-se os ofícios necessários para solicitar prestação de esclarecimentos pela
administrada e pelos administrados, bem como franqueando-se às unidades administrativas e acadêmicas a
colaboração para a instrução do feito investigativo.

(Assinado digitalmente em 11/03/2026 17:38)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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